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JUSTIÇA FEDERAL HOJEJUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Estado da Bahia

Aniversariantes
Hoje: Manuela Affonso Ferreira Maciel 
(4ª Vara), Marcos Túlio Ladeia Vilas-
boas (19ª Vara), Francisco das Chagas 
Silva (Juazeiro), Karine Magalhães Ca-
valcante Cortes (Turma Recursal), Va-
nessa Vale de Oliveira (8ª Vara), Vitório 
Batista Lima da Silva (15ª Vara), Hugo 
Jobim Rios Trindade (Alagoinhas), Ma-
theus Gomes Bahia dos Santos (8ª 
Vara), Beatriz Campos Calado (Paulo 
Afonso) e Thales Cesar Del Souza (Vi-
tória da Conquista). Amanhã: Juíza fe-
deral Nilza Costa dos Reis (8ª Vara), 
Larissa Davi Cabus (18ª Vara), Fabíola 
Fátima Pita Bispo (4ª Vara), Victoria 
Maria Miranda da Silva (Ilhéus) e Thia-
go Souza Macedo (Viverde).

Parabéns!
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Hoje tem palestra
sobre o PJe 2.0

O Tribunal Regional Federal da 1ª Re-
gião transmite hoje a palestra “Processo 
Judicial Eletrônico – Pje 2.0 – Nova Ge-
ração”, na qual será feita a apresentação 
das funcionalidades da nova versão do 
sistema. A videoconferência será transmi-
tida no Auditório Ministro Dias Trindade 
desta Seccional.

A palestra será ministrada pelos ser-
vidores Andrey Leonardo Lima e Silva 
e Erick Gama Touret de Faria - NUPJE/
TRF1,  com transmissão a todas as Se-
ções e Subseções Judiciárias da 1ª Re-
gião em duas opções de horários: 1ª 
apresentação das 9h30 às 11h30; ou 2ª 
apresentação das 14h às 16h.

Suspenso prazo para migração ao regime
de previdência complementar

A 2ª Vara Federal de Florianópolis 
atendeu ao pedido do Sindicato dos Tra-
balhadores do Poder Judiciário Federal 
em Santa Catarina (Sintrajusc), em face 
da Advocacia-Geral da União (AGU) e da 
Fundação de Previdência Complementar 
do Servidor Público Federal do Poder Ju-
diciário (Funpresp-Jud), para suspender 
o prazo para migração ao regime de pre-
vidência complementar, que se encerra-
ria no último dia 28 de julho. A decisão 
vale para todos os servidores públicos fe-
derais dos Poderes Judiciário, Executivo 
e Legislativo da União, de todos os esta-
dos da federação, até que haja o esclare-
cimento das normas jurídicas concretas 
que incidem não somente sobre a base 
de cálculo do Benefício Especial, mas, 
também, sobre o próprio regime de pre-
vidência complementar.

O principal argumento apresentado 
pelo Sintrajusc no pedido é o de que, 
apesar do encerramento do prazo esta-
belecido para migração, ainda existem 
inúmeras dúvidas e incertezas quanto ao 
real valor do benefício especial a ser al-
cançado aos servidores que optarem, ou 
mesmo quanto à natureza jurídica desse 
benefício. “Ora, como foi a própria Lei 
13.328/2016 que impôs as condições 
de irrevogabilidade e irretratabilidade 
da opção pelo regime de previdência 
complementar para aqueles servidores 
que ingressaram no serviço público an-
tes de sua implementação, mediante 
retribuição ou compensação de paga-
mento, por parte do órgão competente 

da União, de um benefício especial, exi-
ge-se, por parte do Poder Público, infor-
mação precisa e livre de dúvidas quanto 
à natureza jurídica desse benefício bem 
como quanto ao seu real valor a fim de 
se esclarecer aos servidores as normas 
sobre ele eventualmente incidentes, em 
especial, se se tratará de compensação 
financeira ou indenização, não sujeita à 
tributação, ou de natureza remunerató-
ria e previdenciária, sujeita à futura tri-
butação”, consta na petição.

Ao julgar o pedido de suspensão em 
caráter liminar, o juiz federal substituto 
Leonardo Cacau Santos La BradBury, em 
titularidade plena na 2ª Vara, destacou 
diversos pontos que precisam ser escla-
recidos aos servidores:

• A natureza jurídica do benefício es-
pecial que, em sua análise, não foi devi-
damente esclarecida na lei instituidora;

• A não definição da natureza jurídica 
do benefício especial que gera dúvidas 
quanto à incidência ou não da contribui-
ção previdenciária e do imposto de renda 
sobre o rendimento;

• Ausência de definição se o valor 
apurado do benefício especial pode ou 
não ser superior ao subsídio do servidor 
ou se está limitado à remuneração do 
cargo em que ocorrer a aposentadoria;

• Não definição quanto à aplicação 
ou não da redução de 30% da parcela 
que ultrapasse o valor do teto do RGPS;

• Ausência de definição se a adesão 
ao regime de previdência complemen-
tar configura ato jurídico perfeito ou se 
é possível que, posteriormente, por meio 
de lei, que sejam alterados os requisitos 
legais previstos no momento da adesão.

O magistrado não estabeleceu pra-
zo para o esclarecimento das questões 
apontadas, mas definiu prazo de 15 dias 
para apresentação de réplica por parte 
da AGU e da Funpresp-Jud. Após esse 
período, ficou estabelecido o prazo de 
mais 15 dias para os réus apresentarem 
provas e justificá-las.

O processo de nº 5012902-
49.2018.4.04.7200/SC pode ser acom-
panhado pela ferramenta de consulta 
processual disponível no site da Seção 
Judiciária de Santa Catarina. (Fonte: TRF1)

CJF libera R$ 1,5 bilhão 
em RPVs autuadas

em junho
O Conselho da Justiça Federal (CJF) 

liberou aos tribunais regionais fede-
rais (TRFs) os limites financeiros de R$ 
1.536.546.418,45, relativos às requisi-
ções de pequeno valor (RPVs) autuadas em 
junho de 2018, para um total de 156.085 
processos, com 175.457 beneficiários.

Do total geral, R$ 1.138.192.616,91 
correspondem a matérias previdenciárias 
e assistenciais – revisões de aposenta-
dorias, pensões e outros benefícios, que 
somam 83.319 processos, com 94.512 
beneficiários. Para o TRF1 foram libera-
dos R$500.430.219,63 no geral, sendo 
R$ 352.721.175,89 em matérias previ-
denciárias/assistenciais (20.936 proces-
sos, com 23.065 beneficiários).

O depósito dos recursos financeiros 
liberados cabe aos TRFs, segundo cro-
nogramas próprios. A informação sobre o 
dia em que as contas serão efetivamente 
levantadas para saque deve ser buscada 
na consulta processual do portal do Tri-
bunal responsável. (Fonte: CJF)

Orientações para uso
do convênio Saúde Caixa

O Núcleo de Bem-Estar Social (NU-
BES) informa que para exames ou pro-
cedimentos que requeiram autorização 
prévia, o beneficiário titular precisa en-
viar a solicitação médica, cópia da car-
teira Saúde Caixa e da carteira de iden-
tidade para o email autorizacao.caixa@
controlmed.com.br, informando no corpo 
do e-mail o nome do paciente, a data e o 
local onde será realizado o procedimento.

É importante salientar que, quando 
o procedimento for realizado pelo Saúde 
Caixa, não é necessária autorização da 
perícia médica do Pro-Social.

O telefone da central de autorizações 
do Saúde Caixa é (71) 3415-3200. A 
lista de credenciados do convênio está 
disponível no endereço www1.caixa.gov.
br/saudecaixa/asp/credenciados.asp.


